
 
                   TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO TC 011.681/2015-2 

1 

 
GRUPO II – CLASSE II – 2ª Câmara 
TC 011.681/2015-2  
Natureza: Tomada de Contas Especial. 
Órgãos/Entidades: Município de Natuba-PB e Fundação 
Nacional de Saúde (Funasa). 
Responsáveis: Antônio Dinoá Cabral (CPF 008.418.034-04) e 
CM Construções Miranda Ltda. (CNPJ 04.780.933/0001-08). 
Advogados constituídos nos autos: não há. 
 
SUMÁRIO: TOMADA DE CONTAS ESPECIAL. CONVÊNIO. 
CONTAS IRREGULARES. DÉBITO SOLIDÁRIO. MULTA. 
ACÓRDÃO 6.349/2017-TCU-2ª CÂMARA. ARGUIÇÃO DE 
ERRO MATERIAL NESSA DELIBERAÇÃO CONDENATÓRIA 
RELATIVAMENTE ÀS DATAS A PARTIR DAS QUAIS 
DEVERÃO INCIDIR ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA E JUROS 
DE MORA SOBRE O VALOR ORIGINAL DO DÉBITO 
IMPUTADO AOS RESPONSÁVEIS. INEXISTÊNCIA DO 
ALUDIDO ERRO. MENÇÃO EQUIVOCADA, NO VOTO DA 
MENCIONADA DECISÃO, À UNIDADE TÉCNICA 
ENCARREGADA DE INSTRUIR OS AUTOS NAQUELA FASE 
PROCESSUAL. RETIFICAÇÃO DESSE ERRO MATERIAL. 

 
 

RELATÓRIO 
 
 Fundamentado no inciso I do § 3º do art. 1º da Lei 8.443, de 16/7/1992, adoto como 
Relatório, com alguns ajustes de forma, o parecer do Ministério Público junto ao TCU (peça 34), 
representado nestes autos pelo Procurador Rodrigo Medeiros de Lima: 

 
“Trata-se de proposta de apostilamento do Acórdão n.º 6.349/2017-2.ª Câmara (peça 29), prolatado 
na Sessão do dia 11/7/2017 (Ata n.º 24/2014), o qual deliberou acerca de Tomada de Contas 
Especial (TCE) instaurada pela Fundação Nacional de Saúde (Funasa) em decorrência da não 
aprovação da Prestação de Contas Final do Convênio n.º 2.205/2006 (peça 2, p. 51), o qual tinha 
por objeto a melhoria habitacional para o controle da doença de Chagas. Por meio da aludida 
deliberação, dentre outras providências, a Corte julgou irregulares as contas do Senhor Antônio 
Dinoá Cabral, ex-Prefeito do Município de Natuba/PB, e da empresa CM Construções Miranda 
Ltda., condenando-os ao pagamento das quantias especificadas a seguir (item 9.2 do Acórdão): 

Data da ocorrência Valor Original (R$) 
7/5/2007 80.000,00 D 

26/10/2007 31.000,00 D 
16/11/2007 49.000,00 D 
16/12/2011 3.861,34 C 

2. A Secretaria de Controle Externo no Estado do Ceará (Secex-CE), por meio dos 
pronunciamentos acostados às peças 32 e 33, vem sugerir o apostilamento, alvitrando para a 
ocorrência de inexatidões materiais nas datas que foram consignadas para a incidência dos 
acréscimos legais, aduzindo que ‘o relator, Ministro Aroldo Cedraz, em consonância com a 
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instrução [daquela Unidade], deixou assente em seu voto (peça 30) que as datas das parcelas do 
débito eram 7/3/2007 e 7/5/2007’ (peça 32, p. 2). A fim de corroborar seu posicionamento, 
colaciona o seguinte excerto do voto que precedeu o Acórdão n.º 6.349/2017-2.ª Câmara: 

‘10. Em outras palavras, dos R$ 200.000,00 repassados pela União ao Município de 
Natuba/PB em três parcelas – R$ 80.000,00, em 7/3/2007; R$ 80.000,00, em 7/5/2007; e R$ 
40.000,00, em 21/9/2010 –, considerando que R$ 40.000,00 foram restituídos pelo 
convenente em 16/12/2011, restam impugnados R$ 160.000,00.’ (peça 30, p. 2) 

3. Desse modo, propõe que a tabela de valores constante do item 9.2 do Acórdão  
n.º 6.349/2017-2.ª Câmara passe a figurar nos seguintes termos: 

Data da ocorrência Valor Original (R$) 
7/3/2007 80.000,00 D 
7/5/2007 80.000,00 D 

16/12/2011 3.861,34 C 

4. Dissentimos da proposta de correção aventada pela Secex-CE, firmados nas razões que se 
seguem. 
5. A questão suscitada pela Unidade Instrutiva não traduz, em absoluto, hipótese de aplicação da 
Súmula TCU n.º 145, uma vez que o aresto proferido pela Corte, no ponto destacado pela Secex-
CE, não padece de nenhum erro material, antes, materializou exatamente o juízo do Relator, que, 
em linha de concordância com o entendimento exprimido pelo Ministério Público de Contas em 
seu parecer (peça 28), considerou como datas históricas dos débitos os dias em que efetivamente 
foram realizados os pagamentos para a empresa CM Construções Miranda Ltda., condenada 
solidariamente com o Senhor Antônio Dinoá Cabral em sede da presente TCE. Senão vejamos, a 
partir da leitura do voto que acompanhou aquele decisum: 

‘7. No que tange às duas divergências pontuais suscitadas pelo Procurador Rodrigo Medeiros 
de Lima à peça 28 no que diz respeito às conclusões da Serur, acompanho, em relação a 
ambas, o douto representante do Ministério Público junto ao TCU.  
8. Conforme argumentou Sua Excelência, na hipótese de responsabilização solidária de 
terceiros contratados para execução do objeto conveniado, a atualização monetária e a 
incidência de juros sobre o valor histórico do dano devem ser contados a partir das 
datas em que foram feitos os pagamentos à contratada (peça 2, p. 337, 343), e não do 
recebimento dos recursos pelo convenente. Nesse sentido são os Acórdãos 3.197/2017, 
6.829/2014, 6.826/2014, 5.809/2014 e 6.774/2011, só para citar alguns desta 2ª Câmara.’ 
(grifos acrescidos) 

6. Em vista do exposto, não deve o Acórdão n.º 6.349/2017-2.ª Câmara ser apostilado nos termos 
propostos pela Secex-CE, eis que ausente o desacerto material arguido às peças 32-33. 
7. Todavia, vislumbramos a presença de singelo equívoco no voto (peça 30) que fundamentou a 
aludida decisão, porquanto ali fizeram-se equivocadas menções à Secretaria de Recursos (Serur), 
em seus itens 7 e 14, quando a Unidade Técnica responsável pela instrução processual dos autos foi 
a Secex-CE (peças 25-27). 
8. Assim, este representante do Ministério Público atuante junto ao Tribunal de Contas da União 
diverge da proposta de correção de inexatidão material formulada pela Secex-CE  
(peças 32-33), ao tempo em que sugere ao eminente Relator, com fundamento na Súmula TCU  
n.º 145, que proceda com a retificação de inexatidão material consubstanciada nos itens 7 e 14 
do voto que antecedeu o Acórdão n.º 6.349/2017-2.ª Câmara, de maneira que, nos respectivos 
itens, onde se lê: ‘Serur’, leia-se: ‘Secex-CE’.” 
 

 É o Relatório. 
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